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PROCESSO LICITAT
OBJETO: AQUISIÇAO DIT GR¡\DE ARADORA E ROÇADEIRA HIDRÁ ULICA DESTINADOS A
SECRETARIA DE AGRICULTTJRA E PE,SCA DO MUNICIPIO DE AMONI'AD AICE,
CONFORME CONVÊNIO SDA N'. OO4/2023
RIICORRBNTE: CASA DO PICA PAU VÁqUNAS AGRÍCOLAS LTDA / CNPJ NO
04 .1 42.261 1000 ì -0s

l.DO BREVII RDLATORIO

Trata-se de Recurso Adrninistrativo interposto pela (s) enipresa (s) CASA DO PICA PAU
MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA / CNPJ No 04.,742.267100d1-05, nos auros do pREGÃo
ELETRONICO N" 03.10.0112023.05, cujo olrjeto é a "AQUISIÇÃO DE GRADE ARADORA E
ROÇADEIIIA TIIDRÁULICA DESTINADOS A SECRETARIA DE AGRICULTURA E PESCA DO
MUNICIPIO DE AMONTADA/CE, CONFORME CONVÊNIO SDA N". OO4I2O23'.

Erl secle de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de adrnissibilidade,
legitimiclade e tempestividade, sendo, portanto, terlpestivo.

Nenhum licitante apresentou contrarrazões.
É o breve relatório.

2. DA ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL

Illicialnrente, cunlpl'e rletrciouar que os atos praticados pelo Pregoeiro e Equipe cle Apoio,
devern guardar a estrita consonârrcia corn o princípio cla vincLrlação ao edital de licitação, conforrre
dispõe o art. 3o, da Lei 8.66611993.

O princípio da virrculação ao instrurnento convocatório é corolário do princípio cla legalidade e
da objetividade das determinações habilitatórias. Impõe à Adrninistração e ao licitante a observância das
llorlllas estabelecidas no Edital cle forma olrjetiva, rnas sentpre velando pelo princípio da
competitividade. Nesse sentido é o que dispõe o TCU e do STJ:
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DECISAO ADMINISTRATIVA
RESPOSTA AO RBCURSO ADMINISTRATIVO

-ORIO: PREGAO ELETRONICO N" 03.10.0112023.05
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Passa-se ao ¡lérito das razões.
No caso ell'ì exalre, a recorrente alega que a empresa declaracla vencedora não atende ao

solicitado no descritivo do edital, contudo não procede, tendo o procluto da empresa declarada
vencedora a "unidade de cofte rotativa", tendo sido tal fato inclusive raiificado pela empresa vencedora
em sede de diligênciafeita por parte deste Pregoeiro, com base no art.48, $3", áa Lei 8'.666/L993, pelo
que não merece provimento o recurso.

Logo, verificando que não há erro no julgamento das propostas, deve ser mantida naíntegraa
classifi cação da proposta.

3. DA CONCLUSÃO rrNar,

Ante o exposto, coNIItrÇo o recurso para, r'lo mérito, julgar IMPROCEDBNTII, mantendo-
se incólume o julgamento proferido.

Arnontada/CE, 07 de novembro de 2023

MAGNO BARROS
ro

Com fundamento no aÉ.
julgamento do recurso por parte do
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Decreto Federal n" 10.02412019, acolho irrtegramente o
do Município de Amontada/CB.

Secretário de Agricultura E, Pesca
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